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ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA ABUSIVA. INDÍCIOS.
JUNTADA DE DOCUMENTOS. TEMA N. 1.198/STJ. AUSÊNCIA DE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E IMPUGNAÇÃO INTEGAL DAS
RAZÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 83/STJ e 283/STF.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da  - É inadmissível o recurso extraordinário, Súmula n. 283/STF
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o
recurso não abrange todos eles.
2. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do STJ
firmado no Tema repetitivo n. 1.198, que permite ao juiz exigir documentos em
casos de indícios de litigância abusiva. Assim, aplica-se ao caso a Súmula n. 83
do STJ.
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto03/12/2025  09/12/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA ABUSIVA. INDÍCIOS.
JUNTADA DE DOCUMENTOS. TEMA N. 1.198/STJ. AUSÊNCIA DE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E IMPUGNAÇÃO INTEGAL DAS
RAZÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 83/STJ e 283/STF.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da  - É inadmissível o recurso extraordinário, Súmula n. 283/STF
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o
recurso não abrange todos eles.
2. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do STJ
firmado no Tema repetitivo n. 1.198, que permite ao juiz exigir documentos em
casos de indícios de litigância abusiva. Assim, aplica-se ao caso a Súmula n. 83
do STJ.
Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por VERA LUCIA DE OLIVEIRA ,

com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 
(fl. 84):

 
Produção antecipada de provas Defeito na representação
processual Determinação à parte autora para ratificação da
procuração outorgada ao advogado Instrumento atualizado
com firma reconhecida Não cumprimento da diligência
Legalidade da ordem inserida entre os poderes do juiz
Instrumento de mandato irregular Reconhecimento Medida
cabível, conforme recomendação do NUMOPEDE deste
TJSP (Comunicado CG nº 02/2017) Ausência de
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cumprimento pela parte demandante Precedentes Extinção
Sentença mantida RITJ/SP, artigo 252 Assento Regimental nº
562/2017, artigo 23. Recurso não provido.

 
Sem embargos de declaração.
A parte recorrente alega que o acórdão estadual contrariou as disposições

contidas nos artigos 05, §1º e 425, IV do CPC; º, § 1º , § 2º e § 3º, da art. 5  Lei n. 8.906/94
(Estatuto da Advocacia); Lei n. 11.419/06 (Lei da Informatização do Processo Judicial),

º, §2º, inciso III, alínea “a”, e a Medida Provisória n. 2.200- 2/2001, artigo 10, §§ 1º,art. 1
ao passo que aponta divergência jurisprudencial com arestos de outros tribunais.

Afirma, em síntese, que "O Acórdão recorrido proferiu decisão que confronta
com os diversos entendimentos de outros Tribunais, como também viola os artigos 105, §1º
e 425, IV do CPC; º, § 1º , § 2º e § 3º da  (Estatuto da Advocacia); art. 5  Lei 8.906/94

 (Lei da Desburocratização), arts.2º, §2º, 3º e 10º, §2º daLei 13.726/18  Lei 11.419/2006
(informatização do processo judicial) e a Medida Provisória n° 2.200-2/2001, os
dispositivos se referem à matéria aqui elencada, qual seja a validade da assinatura digital
contida na procuração, bem como a falta de previsão legal imputando a obrigatoriedade de
procuração específica. " (fl. 93).

Sem contrarrazões (fls. 116), sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da 
instância de origem (fls. 117-119).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A controvérsia cinge-se à obrigatoriedade da recorrente apresentar

documentos estabelecidos pelas instâncias ordinárias, quando houver indícios de litigância
predatória, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito.

O Juízo de origem exigiu da parte autora a apresentação de procuração
específica com firma reconhecida. No entanto, essa exigência não foi cumprida e, em
consequência, o processo foi extinto.

A Corte local negou provimento à apelação, tendo a recorrente apresentado
recurso especial.

 
Da Súmula n. 283/STF
 

Documento eletrônico VDA52686864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 27/11/2025 14:31:39
Código de Controle do Documento: a89835c7-249b-45d8-bb9f-c1672e01a71e



Da análise dos autos, depreende-se que a recorrente não impugnou no apelo
nobre as razões principais do acórdão recorrido, referentes à litigância predatória, que
fundamentaria a exigência de documentos específicos.

No caso concreto incide a aplicação da  - É inadmissível o Súmula n. 283/STF
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles.

A propósito, cito o precedente:
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO
OBSERVADA. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. RECURSO
ESPECIAL QUE NÃO REBATE O ÚNICO
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Do simples cotejo entre as razões do recurso especial e os
fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que a única
tese do recurso diz respeito à violação dos arts. 1º e 3º, VI, da

 (impenhorabilidade de bem de família), teseLei n. 8.009/90
essa que não foi apreciada pelo Tribunal de origem. No caso,
o Tribunal de origem limitou-se a reconhecer o erro grosseiro
da interposição de apelação no lugar de agravo de
instrumento na ação de prestação de contas.
2. Logo, não tendo sido o único fundamento do acórdão
recorrido atacado pela parte recorrente, o qual é apto,
por si só, para manter o decisum combatido, aplicam-se

, osna espécie, por analogia  óbices das Súmulas n. 284
, ante a  e ae 283 do STF  deficiência na motivação  ausência

.de impugnação de fundamento autônomo
Agravo interno improvido. (Grifei)
(AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.653.449/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN 2/12/2024,

)5/12/2024.
 
AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. EXAMES MÉDICOS. CARÁTER
EMERGENCIAL. REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
TRATAMENTO DE CÂNCER. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS. NATUREZA.
DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO.

 ÔNUS DA PROVA.SÚMULA Nº 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEMBOLSO.
INTEGRAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA Nº 283/STF.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
efetiva recusa de custeio dos exames solicitados, bem como o
seu caráter emergencial, demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso
especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Configura-se obrigatório o custeio de exames e
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procedimentos para o tratamento de câncer pelos planos de
saúde, sendo irrelevante a discussão a respeito da natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS. Precedentes do
STJ.
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, há configuração de danos morais indenizáveis pela
recusa indevida de cobertura médico-assistencial pela
operadora de plano de saúde às situações de emergência,
porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já
combalido pelas condições precárias de saúde.
4. O quantum arbitrado a título de danos morais - R$
5.000,00 (cinco mil reais) não se revela irrisório nem
excessivo, a comprometer a reparação por dano moral
decorrente da negativa de custeio de exame médico de
urgência.
5. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema
suscitado no recurso especial evidencia a falta do
indispensável prequestionamento. Incidência, por analogia,
do disposto na Súmula nº 282/STF.
6. A falta de impugnação específica, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à
manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o

.óbice da Súmula 283 do STF
7. Agravos conhecidos para (i) conhecer parcialmente do
recurso especial de HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA
LTDA e, nessa extensão, negar-lhes provimento; e (ii) não
conhecer do recurso especial de SUELLEN CRISTHINE
OLIVEIRA LIMA. (Grifei)
(  relator Ministro Ricardo VillasAREsp n. 2.928.222/CE,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN 12/8/2025,

)18/8/2025.
 
Neste contexto, o recurso especial não pode ser conhecido.
 
Da violação de lei federal
 
O recorrente aduz que houve violação dos arts. 105, §1º e 425, IV do CPC;

º, § 1º , § 2º e § 3º da  (Estatuto da Advocacia);  (Lei daart. 5  Lei 8.906/94  Lei 13.726/18
Desburocratização), arts.2º, §2º, 3º e 10º, §2º da  (informatização do Lei 11.419/2006
processo judicial) e da Medida Provisória n. 2.200-2/2001, visto que tais dispositivos legais
não exigem a juntada de procuração com firma reconhecida, para que haja o regular
andamento do processo.

Ressalte-se que o atual entendimento desta Corte, firmado no julgamento do
Tema repetitivo n. 1.198, é no sentido de que "constatados indícios de litigância abusiva, o
juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso
concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
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autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova" (
 relator Ministro Moura Ribeiro, Corte Especial, julgado emREsp n. 2.021.665/MS,

 pendente de publicação).13/3/2025,
No caso concreto, o Tribunal  concluiu que "Com efeito, nada há de a quo

irregular na intimação da parte para que comprove a regularidade de sua representação
processual. Trata-se de medida afeta ao poder geral de cautela do juiz, mormente diante da
quantidade de demandas de mesmo fundamento. Ou seja, é ato que busca confirmar, junto
à parte, sua efetiva manifestação de vontade em litigar. Não bastasse, a procuração juntada
aos autos é genérica, sequer especificando, com exatidão, o objeto da outorga ou mesmo
contra quem haverá o procurador de ajuizar ação. Nesse contexto, pertinente a
determinação do MM. Juiz de primeiro grau, eis que inserida entre os poderes do
juiz. Ademais, observando-se as boas práticas recomendadas pelo Núcleo de
Monitoramento de Perfis de Demanda (NUMOPEDE) da Corregedoria Geral da Justiça do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, é plenamente cabível a determinação de
diligências, complementação de documentação e demais medidas preventivas, pelo i.
magistrado em casos de suspeita de uso abusivo do Poder Judiciário." (fls. 85-86).

Neste contexto, conclui-se que o entendimento do Tribunal de origem está de
acordo com a jurisprudência pacificada do STJ, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83
desta Corte.

A propósito, cito o precedente:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
LITIGÂNCIA ABUSIVA. INDÍCIOS. INDEFERIMENTO
DE PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a sentença de
indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem
resolução do mérito.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível
exigir a apresentação de extratos bancários para comprovar a
ausência de crédito do valor objeto de empréstimo.
III. Razões de decidir
3. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao
entendimento do STJ firmado no Tema repetitivo n.
1.198, que permite ao juiz exigir documentos em casos de
indícios de litigância abusiva. Assim, aplica-se ao caso a

.Súmula n. 83 do STJ
4. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da
questão objeto da controvérsia impede o acesso à instância
especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos da
Súmula n. 282 do STF.
5. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal de

Documento eletrônico VDA52686864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 27/11/2025 14:31:39
Código de Controle do Documento: a89835c7-249b-45d8-bb9f-c1672e01a71e



Justiça delibere sobre a suposta violação de dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.6. O recurso especial
não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado de
súmula, que não se insere no conceito de lei federal previsto
no  III, a, da Constituição Federal (Súmula n. 518 do art. 105,
STJ).
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Quando a decisão do tribunal de
origem está alinhada ao entendimento do STJ firmado no
Tema repetitivo n. 1.198, aplica-se ao caso a Súmula n. 83

. 2. A ausência de enfrentamento pelo tribunal dedo STJ
origem da questão objeto da controvérsia impede o acesso à
instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos
termos da Súmula n. 282 do STF. 3. É incabível a pretensão
de que o STJ delibere sobre a suposta violação de
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao STF. 4. O recurso especial não é a
via adequada para apreciar ofensa a enunciado de súmula,
conforme o disposto na Súmula n. 518 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 485, I e IV, 319 e
139, II. Jurisprudência relevante citada: STJ,

 relator Ministro Moura Ribeiro,REsp n. 2.021.665/MS,
Corte Especial, julgado em 13/3/2025. (Grifei)
(  relator Ministro João Otávio deREsp n. 2.200.015/SP,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN 28/4/2025,
5/5/2025)

 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.210.811 / SP
Número Registro: 2025/0148112-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10076564020248260037

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA LUCIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
RECORRIDO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 09/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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